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QUESTÕES 36, 38 E 39 COMENTADAS  
PROVA IBFC_14 - ANALISTA JUDICIÁRIO (CLASSE C) - 

ANALISTA JUDICIÁRIO - TJMG 
 

 

36) Em relação ao Supremo Tribunal Federal, conforme disposto pela Constituição Federal de 1988 

(CF/88) é correto afirmar que: 

a) o Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 (trinta 

e cinco) e menos de 70 (setenta) anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada 

Correta! Vide art. 101, CF. 

Art. 101, CF. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais 

de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 122, de 2022) 

 

b) o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal é privativo de brasileiro, seja nato ou naturalizado 

Errada. Cargo privativo de brasileiro nato, conforme art. 12, § 3º, IV CF. 

Art. 12. São brasileiros: 

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

 

c) cabe ao Congresso Nacional, suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal 

Errada. Vide art. 52, X, CF. A competência é do Senado e não do Congresso Nacional. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 

Supremo Tribunal Federal; 

 

d) compete alternativamente ao Senado Federal, processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

nos crimes comuns ou de responsabilidade 

Errada. A competência para julgar Ministro do STF por crime comum é do STF (art. 102, I, b, CF). E no caso 

de crime de responsabilidade, trata-se de competência privativa do Senado, nos termos do art. 52, II, CF. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça 

e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União 

nos crimes de responsabilidade; 

 

e) os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento, respectivamente, 

perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. 

Errada. Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o 

Supremo Tribunal Federal. (Art. 53, § 1º, CF) 
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38) Sobre o Mandado de Segurança (Lei 12.016, de 07 de agosto de 2009), imprescindível para proteger 

direito líquido e certo, somente uma das alternativas abaixo é correta. Assinale-a: 

a) Um determinado partido político que não conseguiu eleger um único representante no Congresso Nacional 

entende que houve abuso de poder e assim, poderá impetrar Mandado de Segurança Coletivo na defesa de seus 

interesses legítimos relativos a seus integrantes 

Errada. Vide art. 21, LMS: 

Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no 

Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade 

partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, 

dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, 

dispensada, para tanto, autorização especial. 

 

b) Uma pessoa perdeu o prazo para interpor recurso e consequentemente, a sentença desfavorável transitou 

livremente em julgado e não se concederá mandado de segurança 

Correta! Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado. (Súmula 268/STF e 

art. 5°, II, da Lei 12.016/2009) 

 

Art. 5o Não se concederá mandado de segurança quando se tratar: 

I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de caução; 

II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; 

III - de decisão judicial transitada em julgado. 

 

c) Uma pessoa física teve o seu requerimento administrativo negado e assim, pode escolher entre interpor o 

recurso administrativo com efeito suspensivo e impetrar mandado de segurança 

Errada. Não cabe mandado de segurança quando couber recurso administrativo com efeito suspensivo, 

independemente da exigência de caução (art. 5°, Lei 12.016/2009). 

 

d) Uma pessoa jurídica foi vítima de abuso de poder em direito líquido e certo acerca de atos de gestão comercial 

praticado pelos administradores de uma empresa pública e consequentemente, caberá mandado de segurança 

Errada. Vide art. 1º, § 2º, LMS. Que, aliás, foi declarado constitucional pelo STF na ADI 4296/DF, julgada em 

09/06/2021. 

 

Art. 1º, § 2o : Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos 

administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço público. 

 

e) Uma professora pública que tenha requerimento administrativo de acesso às suas informações pessoais em 

banco de dados governamentais ou de caráter público negado indevidamente poderá impetrar Mandado de 

Segurança. 

Errada. Caberá Habeas Data, conforme art. 5º, LXXII, CF. 
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39) Considerando o disposto sobre a “Defesa do Estado e das Instituições Democráticas” (Título V) da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88), analise as afirmativas a seguir. 

I. O Presidente da República pode, ouvido o Congresso Nacional, decretar estado de defesa ou de sítio para 

restabelecer a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional. 

Errada. Vide Art. 136, caput, CF. 

O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar 

estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública 

ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de 

grandes proporções na natureza. 

 

II. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 

permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do 

Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 

de qualquer destes, da lei e da ordem. 

Correta. Vide art. 142, caput, CF. 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 

nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 

do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 

iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

 

III. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através da Polícia Federal e Ministério Público 

Federal. 

Errada. Vide Art. 144, CF: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. 

 

Assinale a alternativa incorreta. 

a) I apenas 

b) II apenas 

c) III apenas 

d) II e III apenas 

e) I e III apenas 


